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A edição da Lei 13.964/19, naquilo que tange ao Código de Processo Penal, é a busca de um
alinhamento entre a Constituição e o CPP, objetivando o adensamento deste naquilo que, desde
1988, vetoriza a Magna Carta republicana.

O abalo estrutural é forte, posto que refunda o processo penal nos moldes até aqui praticados.

No que diz respeito ao princípio da motivação — artigo 93 da CF/88 —, o impacto também é
significativo e vem expresso no artigo 315, seus parágrafos e incisos do codex. A resultante da
desobediência deste é o artigo 564 e o novo início V, com a cominação de nulidade absoluta da
decisão.

Ali se vê, com meridiana clareza, que a decisão interlocutória de recebimento da denúncia
prevista no artigo 3° B, XIV, da lei em comento há de respeitar os ditames do artigo 315, §2º,
devendo explicitar "o porquê" e "com base em que" se apoiou o juiz para recebê-la ou rejeitá-la
após a resposta da defesa.

Tal importantíssima decisão, porque altera drasticamente o status do indivíduo perante o social 
[1], transforma investigado em réu, enfim, inaugura a ação penal, não pode se furtar a
demonstrar por que os dados colhidos pelo modelo de investigação preliminar justificam a
imposição amarga de responder a um processo penal, bem como declarar as razões pelas quais
os argumentos apresentados pela defesa não teriam sido suficientes ao seu convencimento.

Exatamente nesse sentido, leciona Antônio Magalhães:

"É evidente, por outro lado, que a esse modelo de decisão (recebimento da denúncia) deve
corresponder uma adequada justificação, em que o juiz demonstre haver examinado tais
questões, dizendo por que concluiu pela admissibilidade da acusação. (…) se há defesa, não
pode o juiz simplesmente desconsiderar as alegações apresentadas, deixando de motivar a sua
decisão" [2].

Não é possível tergiversar-se com tal "garantia das garantias" que é a fundamentação e que, no
caso, conforme Carlos Eduardo Scheid:

"(…) É aquela motivação que serve precisamente aos fatos e argumentos inclusos no processo-
crime instaurado por força de um determinado episódio. Para nenhum outro mais! Não se
admitem 'fórmulas prontas', 'discursos amoldáveis a várias decisões' e quaisquer outros
subterfúgios do gênero" [3].

É o fim, enfim, para as decisões, e todas elas, conforme o artigo 315, §2º, do CPP, do lamentável
uso do control C + control V.
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O tema não é novo, como nova também não é a resistência dos juízes ao atendimento à norma
constitucional da motivação constante na Magna Carta [4].

Não obstante, conforme já dizíamos, "desse sistema normativo (CPP), exige-se relação de
compatibilidade com a Lei maior, exige-se, mais e ainda, que busque diretrizes e encontre
causação na Carta Magna para garantia de sua própria legitimidade" [5]. Também a atual
doutrina não discrepa desse entendimento [6].

Habemus lex! A lei está aí. O princípio da legitimidade, ao que saibamos, não foi derrogado.
Mesmo que o juiz das garantias se encontre em suspenso por força da decisão do ministro
Toffoli do STF [7], as demais disposições legais, tais como a exigência da motivação do
recebimento da denúncia do artigo 315, §2º, se encontram em vigor, posto que não afetadas
pela liminar. Também em vigor a sanção de nulidade "em decorrência de decisão carente de
fundamentação", prevista no artigo 564, V, do CPP.

Que se a cumpra, pois, conforme Antônio Vieira, isso é sagrado:

"Dispensam-se as leis por utilidades — que ordinariamente são dos particulares, e não suas — e
abre-se a porta à ruína universal, que só se pode evitar com a observância inviolável das leis.
Percam-se os frutos da árvore da vida, que são a mais preciosa coisa que Deus criou; percam-se
as mesmas vidas, e não se recupere a imortalidade; morra e sepulte-se o mundo todo, mas a lei
não se quebre nem se dispense" [8].
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